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RESUMO 

TEIXEIRA, M. B. Manejo de Esgotos Sanitários: alternativas para loteamento popular em 
Porto Alegre. 2009. 84 f. Trabalho de Diplomação (Graduação em Engenharia Civil) – 
Departamento de Engenharia Civil. Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Porto 
Alegre. 

O Brasil, assim como grande parte dos países em desenvolvimento, possui um déficit enorme 

na área de saneamento ambiental. Mesmo nas grandes cidades, onde existe maior 

infraestrutura e poder econômico, faltam redes coletoras, tratamento e disposição adequada 

dos esgotos sanitários. Os principais atingidos pela poluição decorrente dessas carências são 

as pessoas mais pobres que vivem nas periferias das cidades, próximas das áreas de destino do 

esgoto não tratado, onde ocorre a deterioração do meio ambiente. Nestes lugares, a incidência 

de doenças de veiculação hídrica, principalmente diarréias e gastroenterites, é elevada. Este 

trabalho busca encontrar alternativas que possam ser utilizadas para o manejo de esgotos 

sanitários no meio urbano, principalmente no que diz respeito a loteamentos populares. A 

partir de revisão bibliográfica sobre alternativas tecnológicas, procura-se recomendar sistemas 

para tratar o esgoto doméstico de forma eficiente, próximo do local onde ele é gerado e que 

seja de simples execução. Espera-se que estes sistemas possam ser aplicados aos loteamentos 

populares construídos na cidade de Porto Alegre. Para a complementação da pesquisa 

realizou-se um estudo de caso no loteamento projetado pelo Departamento Municipal de 

Habitação (DEMHAB) e que está sendo construído sob responsabilidade do mesmo 

Departamento, para a remoção da população que hoje vive na Vila Dique, em Porto 

Alegre/RS. Duas tecnologias de tratamento foram definidas com base na ponderação de 

critérios técnicos, econômicos e ambientais. A partir dessa seleção, os sistemas de tratamento 

foram dimensionados para o loteamento em estudo. 
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1 INTRODUÇÃO 

O manejo adequado de esgotos é de suma importância para a manutenção da saúde pública e a 

preservação do meio ambiente. Muitas doenças são veiculadas pela água, como cólera, 

hepatite A, leptospirose e diarréias. No Brasil, assim como em grande parte dos países em 

desenvolvimento, a falta de saneamento básico, mais especificamente de coleta, tratamento e 

disposição adequada dos esgotos domésticos, é mais acentuada nas periferias das cidades 

onde a incidência dessas doenças é mais elevada causando mortes que poderiam ser 

facilmente evitadas. 

Em Porto Alegre, segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2000), 

apenas 8,82% do esgoto é tratado. Dados mais recentes do Departamento Municipal de Água 

e Esgotos – DMAE – (PORTO ALEGRE, 2009) indicam que apesar de 84% dos esgotos 

cloacais serem coletados, apenas 27% do total são tratados antes de serem lançado no Guaíba 

(único corpo receptor do Município). O Plano Diretor de Esgotos Sanitários (PDE) de Porto 

Alegre dividiu a cidade em nove grandes sistemas, sendo que destes, somente quatro possuem 

tratamento completo. Estes sistemas são: Navegantes, Zona Sul, Belém Novo e Lami. Os 

outros cinco sistemas, Gravataí, Cavalhada, Restinga, Ponta Grossa e Ponta da Cadeia, ainda 

estão sendo implantados. Inseridos nesta realidade, estão os loteamentos populares 

construídos pelo Departamento Municipal de Habitação (DEMHAB). 

Estes loteamentos, quando construídos em zonas centrais da cidade que possuem redes 

coletoras de esgotos, podem estar ligados diretamente a estas, passando ou não por 

tratamento, dependendo em qual sistema está inserido. Em locais mais afastados, onde não 

existem redes coletoras, é necessária a instalação de um sistema para o manejo local dos 

esgotos sanitários. Por indicação do DMAE, o sistema padrão para tratamento de esgotos 

nestes locais é constituído por tanque séptico seguido por filtro anaeróbio. 

Este trabalho procura identificar as principais características dos loteamentos populares 

quanto ao manejo dos esgotos sanitários, considerando possíveis alternativas ao sistema 

padrão hoje adotado, analisando aspectos técnicos, econômicos e ambientais. Para tanto 

realizou-se um estudo de caso no conjunto residencial Bernardino Silveira Amorim 1915, que 
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está sendo construído pelo DEMHAB, localizado em uma área de 21 hectares na avenida de 

mesmo nome, próxima ao Complexo Cultural do Porto Seco. Este loteamento receberá a 

população que hoje vive em condições precárias na Vila Dique, próxima ao aeroporto Salgado 

Filho. 

Este trabalho está dividido em oito capítulos, dos quais os dois primeiros apresentam a 

justificativa e o método utilizado. O terceiro capítulo apresenta as principais características 

dos esgotos sanitários, imprescindíveis para entender a poluição das águas e a necessidade de 

tratar os esgotos. O capítulo quatro trata do manejo dos esgotos, mostra a classificação dos 

níveis de tratamento, assim como as legislações envolvidas e suas exigências, além de 

apresentar os sistemas de coleta esgotos existentes e suas particularidades. O quinto capítulo 

apresenta os principais processos de tratamento utilizados em estações de tratamento de 

esgoto. O capítulo seis mostra a análise e a seleção do processo de tratamento de esgoto e os 

critérios utilizados para tanto. O sétimo capítulo apresenta o pré-dimensionamento dos 

sistemas escolhidos, assim como uma previsão de custos e o capítulo oito encerra o trabalho 

com conclusões e considerações finais. 
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2 MÉTODO DE PESQUISA 

2.1 QUESTÃO DE PESQUISA 

A questão de pesquisa deste trabalho é: quais as alternativas para o manejo de esgotos 

sanitários em loteamentos populares de Porto Alegre frente às tecnologias e recursos 

disponíveis?  

2.2 OBJETIVOS DO TRABALHO 

Os objetivos do trabalho estão classificados em principal e secundários e são apresentados nos 

próximos itens. 

2.2.1 Objetivo principal 

O objetivo principal deste trabalho é o estudo de alternativas para o manejo de esgotos 

sanitários em loteamentos populares de Porto Alegre. 

2.2.2 Objetivos secundários 

Os objetivos secundários deste trabalho são: 

a) descrição e análise das características de diferentes sistemas de manejo de 
esgotos sanitários possíveis de serem adotados em loteamentos populares 
urbanos, considerando: eficiência, custos para a implantação e operação, riscos 
de contaminação, facilidades na operação e manutenção e aceitação por parte 
da população; 
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b) descrição e análise do sistema projetado pelo DEMHAB para o loteamento 
estudado; 

c) pré-dimensionamento e previsão de custos de sistemas para tratamento local 
dos esgotos do caso estudado. 

2.3 PRESSUPOSTO 

Os loteamentos populares construídos pelo DEMHAB têm projetos muito semelhantes entre 

si e, portanto, as soluções adotadas para um apresentam potencial para implementação em 

outros. 

2.4 PREMISSA 

A implementação do saneamento ambiental reduz o risco de contaminação por doenças de 

veiculação hídrica. 

2.5 DELIMITAÇÕES 

O trabalho foi realizado no loteamento popular que está sendo construído pelo DEMHAB 

para remoção da população que hoje vive na Vila Dique. Este loteamento terá 1.476 casas, 

103 unidades comerciais, escola e creche municipais, posto de saúde, galpão de reciclagem e 

centro comunitário. 

2.6 LIMITAÇÕES 

O trabalho apresenta por limitação a previsão de custos dos sistemas que foi realizada 

somente com base em custos unitários retirados da revisão bibliográfica, não utilizando 

orçamentos. 
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2.7 DELINEAMENTO 

O delineamento do trabalho abrangeu as seguintes etapas: 

a) pesquisa bibliográfica: foi realizada durante toda a pesquisa para dar suporte e 
fundamentação ao trabalho desenvolvido. Abrangeu a caracterização dos 
esgotos domésticos, a legislação referente ao tema, os sistemas de coleta de 
esgoto e as tecnologias disponíveis e mais utilizadas para o manejo dos esgotos 
sanitários; 

b) estudo de alternativas para o manejo de esgotos sanitários em loteamentos 
populares: análise das tecnologias possíveis de serem aplicadas no caso 
estudado, levando em consideração suas especificidades de área, topografia e 
disponibilidade de recursos financeiros; 

c) caso estudado: análise do projeto que está sendo executado quanto a sua 
eficiência, custos e facilidade de gestão; 

d) comparação dos projetos: através da bibliografia existente, foram identificados 
critérios para a análise e comparação entre os processos de tratamento – 
executado versus alternativos; 

e) pré-dimensionamento: a partir da comparação dos projetos foi realizado o pré-
dimensionamento do processo eleito como mais eficiente do ponto de vista 
técnico, econômico e ambiental para o caso estudado; 

f) análise dos resultados e considerações finais. 

 
Uma representação esquemática do delineamento é apresentada na figura 1. 

 
Figura 1: representação esquemática do delineamento da pesquisa 
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3. CARACTERÍSTICAS DOS ESGOTOS SANITÁRIOS 

Este trabalho irá se ater somente aos esgotos sanitários e suas características específicas. Os 

esgotos sanitários são constituídos essencialmente de esgotos domésticos, uma parcela de 

esgotos pluviais, águas de infiltração e eventualmente pequenas contribuições industriais. 

Jordão e Pessôa (2005, p. 37) conceituam os esgotos domésticos ou domiciliares como 

provenientes de: 

[...] residências, edifícios comerciais, instituições ou quaisquer edificações que 
contenham instalação de banheiros, lavanderias, cozinhas, ou qualquer dispositivo 
de utilização de água para fins domésticos. Compõem-se essencialmente de água de 
banho, urina, fezes, papel, restos de comida, sabão, detergentes, águas de lavagem. 

 
Neste capítulo serão apresentadas as principais propriedades físicas, químicas e biológicas 

para o estudo de sistemas de tratamento de esgotos. 

3.1 PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS FÍSICAS 

A seguir são apresentadas e detalhadas características físicas dos esgotos sanitários 

importantes para o conhecimento do esgoto e seus diferentes estados (fresco ou séptico). 

3.1.1 Cor e Turbidez 

A cor é causada por matéria em solução na água, enquanto a turbidez é causada pela presença 

de matéria em suspensão (JORDÃO; PESSÔA, 2005). Muitas vezes a cor permite identificar 

o estado do esgoto. Se está fresco é ligeiramente cinza; por outro lado, se está em estado 

séptico, é cinza escuro ou preto. Esgotos mais frescos ou mais concentrados geralmente 

possuem maior turbidez (VON SPERLING, 2005). Esses dois parâmetros físicos não são 

muito utilizados para o controle operacional de Estações de Tratamento de Esgotos, mas são 
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de grande importância estética no caso do reuso do esgoto tratado ou mesmo para a sua 

disposição final em corpos d’água (JORDÃO; PESSÔA, 2005). 

3.1.2 Temperatura 

A temperatura dos esgotos é ligeiramente superior à da água e mais estável que a temperatura 

do ar (VON SPERLING, 2005). Para Jordão e Pessôa (2005) a temperatura é um parâmetro 

físico muito importante, pois influencia a atividade biológica e a saturação de oxigênio 

dissolvido. Enquanto a atividade biológica aumenta com o aumento da temperatura e atinge 

seu ótimo entre 25° e 35°C, o oxigênio dissolvido diminui com o seu aumento. 

3.1.3 Odor 

O odor característico dos esgotos é causado pelos gases formados no processo de 

decomposição. Muitas vezes é possível identificar o estado em que esse esgoto se encontra 

pelo seu odor. Segundo Jordão e Pessôa (2005) os esgotos frescos possuem, tipicamente odor 

de mofo, razoavelmente suportável. Já os esgotos sépticos apresentam odor forte de ovo 

podre, causado pelo gás sulfídrico, proveniente da decomposição anaeróbia da matéria 

orgânica contida nos despejos. 

3.1.4 Sólidos 

Os esgotos são formados por 99,92% de água e apenas 0,08% de matéria sólida, contudo, a 

água nada mais é do que um meio de transporte para diferentes tipos de matéria orgânica, 

inorgânica e microorganismos. Desta forma, a caracterização e quantificação destes sólidos 

são muito importantes para o dimensionamento das unidades de tratamento. Segundo Jordão e 

Pêssoa (2005), os sólidos contidos nos esgotos podem ser classificados: 

a) quanto a sua dimensão em, 

- suspensos; 
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- coloidais; 

- dissolvidos; 

b) quanto a sua sedimentabilidade em, 

- sedimentáveis; 

- flutuantes ou não sedimentáveis; 

c) quanto a sua secagem a temperaturas médias (103 a 105°C) em, 

- totais; 

- suspensos totais; 

- dissolvidos totais; 

d) quanto a sua secagem a altas temperaturas (550 a 600°C) em, 

- fixos: representam a parcela inorgânica dos sólidos totais; 

- voláteis: representam a parcela orgânica dos sólidos totais. 

3.2 PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS QUÍMICAS 

A seguir são apresentadas e detalhadas características químicas dos esgotos sanitários 

importantes para o conhecimento do esgoto e seus diferentes graus de poluição. 

3.2.1 Matéria Orgânica 

Segundo Jordão e Pessôa (2005), a matéria orgânica é formada principalmente por proteínas, 

carboidratos, gorduras e óleos e representa 70% dos sólidos presentes nos esgotos. A figura 2 

ilustra a composição dos esgotos sanitários. 
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Figura 2: composição dos esgotos sanitários                                                

(UEHARA et al.1,1989 apud ERCOLE, 2003) 

A demanda bioquímica de oxigênio (DBO) é uma medida indireta para a quantificação da 

matéria orgânica, medindo a quantidade de oxigênio dissolvido requerida por 

microorganismos para a estabilização da matéria orgânica. Quanto maior a quantidade de 

matéria orgânica biodegradável presente no esgoto, maior será a DBO. No momento que 

ocorre a oxidação total da matéria orgânica tem-se a DBOúltima, que representa o consumo 

total de oxigênio requerido para a estabilização da matéria orgânica do esgoto. Como esse 

processo é demorado (cerca de 20 dias), utiliza-se como parâmetro para controle de operação 

a DBO5, que representa a demanda bioquímica de oxigênio de cinco dias (JORDÃO; 

PESSÔA, 2005). 

Outra medida indireta para a quantificação da matéria orgânica é a demanda química de 

oxigênio (DQO). Na DQO, a oxidação da matéria orgânica é realizada por um reagente 

químico (normalmente dicromato de potássio) e não pelo oxigênio, como no teste da DBO. A 

reação é puramente química, não havendo participação de nenhum microorganismo. Como o 

dicromato de potássio é um agente oxidante mais forte que o oxigênio, o valor medido pela 

DQO será sempre superior ao da DBO. A quantidade de dicromato utilizada na oxidação é 

convertida em equivalentes de oxigênio, sendo o resultado do teste da DQO, como o da DBO, 

expresso em mgO2/l. A seguir são apresentadas as equações que mostram a relação entre a 

quantidade de oxigênio (equação 1) e dicromato de potássio (equação 2) requeridas para a 

mineralização da matéria orgânica (SAWYER et al., 2003). 

                                                           
1 UEHARA, M.Y. et al. Operação e manutenção de lagoas anaeróbias e facultativas. São Paulo: CETESB, 

1989. 
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Sendo que n, a, b, c e d, dependem do tipo de matéria orgânica envolvida nas reações. 

Para a determinação direta da quantidade de matéria orgânica, também pode ser utilizado o 

carbono orgânico total. O COT é determinado através da conversão do carbono orgânico a gás 

carbônico (VON SPERLING, 2005). 

3.2.2 Nitrogênio e Fósforo 

O nitrogênio e o fósforo são nutrientes essenciais para a atividade biológica, mas quando 

presentes em excesso causam a eutrofização dos mananciais de água, favorecendo o crescimento 

explosivo de algas. Esse fenômeno também conhecido como floração causa diversos problemas, 

como aumento de matéria orgânica proveniente das algas que morrem e, com isso, o aumento de 

bactérias que dela se alimentam, consumindo o oxigênio dissolvido e provocando condições 

anaeróbias ao corpo d’água. Se a redução do oxigênio dissolvido for muito elevada, poderá causar 

a morte de peixes e outros organismos aquáticos. Além disso, o crescimento exagerado de algas 

propicia um ambiente para proliferação de mosquitos e insetos (VON SPERLING, 2005). 

Nos esgotos, o nitrogênio é encontrado na forma de amônia (NH3 e NH4
+), nitrito (NO2¯) e nitrato 

(NO3¯). É proveniente da uréia presente na urina, que em reação com a água (hidrólise) forma a 

amônia, e do nitrogênio orgânico presente nas fezes que são decompostas por bactérias, também 

liberando amônia. Pelo processo de nitrificação a amônia é oxidada por bactérias autotróficas a 

nitrito e em seguida a nitrato, consumindo oxigênio e resultando, assim, na demanda bioquímica 
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de oxigênio nitrogenada. A reação global de nitrificação é apresentada na equação 3 (SAWYER 

et al., 2003) 

OHHNOONH 2323 2 +→+  (equação 3) 

O fósforo se apresenta na forma orgânica ou inorgânica, sendo que na forma inorgânica se 

divide em ortofosfatos e polifosfatos. Nos esgotos domésticos, é proveniente principalmente 

dos detergentes e da mineralização do fósforo orgânico (VON SPERLING, 2005). 

3.2.3 pH, Acidez e Alcalinidade 

O pH indica as características ácidas e básicas do esgoto, sendo que normalmente seu valor 

varia entre 6,5 e 7,5. Esgotos sépticos tendem a um pH inferior a 6. A acidez e a alcalinidade 

indicam a capacidade tampão do esgoto (resistência as variações de pH). A acidez se 

relaciona a presença de gás carbônico livre e a alcalinidade à presença de bicarbonatos, 

carbonatos e hidróxidos (JORDÃO; PESSÔA, 2005). 

3.2.4 Cloretos 

A concentração de cloretos aumenta com o uso da água nas cidades. Assim, as concentrações 

de cloretos nos esgotos sanitários que retornam aos mananciais de água são superiores aquelas 

da água que serviu como fonte de abastecimento da cidade (JORDÃO; PESSÔA, 2005). 

3.2.5 Óleos e Graxas 

Nos esgotos domésticos os óleos e as graxas são provenientes de óleos e gorduras utilizadas 

nos alimentos, além de despejos clandestinos de postos de serviços de combustíveis (VON 

SPERLING, 2005). 
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3.3 PRINCIPAIS MICROORGANISMOS PRESENTES NO ESGOTO 

De acordo com Von Sperling (2005), os principais microorganismos presentes nos esgotos 

são: 

a) bactérias: essenciais para o tratamento biológico de esgotos, pois são as 
principais responsáveis pela estabilização da matéria orgânica. São organismos 
protistas, unicelulares e apresentam-se em várias formas e tamanhos. Muitas 
bactérias podem ser patogênicas, causando principalmente doenças intestinais; 

b) fungos: organismos aeróbios, unicelulares ou multicelulares, não fotossintéticos 
e heterotróficos. Podem crescer em condições de baixo pH; 

c) protozoários: essenciais no tratamento biológico para a manutenção de um 
equilíbrio entre diversos grupos, pois se alimentam de bactérias, algas e outros 
microorganismos. Na sua maioria são aeróbios ou facultativos. São organismos 
unicelulares e não possuem parede celular. Alguns são patogênicos; 

d) vírus: parasitas intracelulares obrigatórios formados por material genético 
envolto em uma cápsula protéica. Podem causar doenças e serem de difícil 
remoção no tratamento do esgoto ou da água; 

e) helmintos: organismos complexos. Os ovos de algumas espécies causadoras de 
doenças em humanos podem ser encontrados nos esgotos. 

 
Para determinar se um corpo d’água apresenta contaminação fecal utilizam-se bactérias (não 

necessariamente patogênicas) que existem normalmente no intestino humano em grandes 

quantidades. Essas bactérias são chamadas de indicadores de contaminação fecal. A detecção 

de organismos patogênicos, propriamente, é muito difícil, demorada e dispendiosa de ser 

realizada, já que estes se apresentam em pequenas quantidades e ainda sofrem diluição ao 

serem lançados nos corpos d’água (JORDÃO; PESSÔA, 2005). 

Os organismos aceitos como bons indicadores de contaminação fecal e usualmente 

investigados são (JORDÃO; PESSÔA, 2005): 

a) coliformes totais; 

b) coliformes fecais; 

c) Escherichia coli; 

d) estreptococos fecais; 

e) enterococos fecais. 
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4 MANEJO DE ESGOTOS 

O manejo dos esgotos pode ser realizado de diferentes maneiras, dependendo do tipo de 

esgoto, do nível de urbanização e ocupação da região, das exigências legais a que esse local 

está submetido, das tecnologias e recursos disponíveis e, também, da cultura e educação da 

população local. Neste capítulo são detalhados os níveis de tratamento de esgoto, as 

legislações federal, estadual e municipal que devem ser seguidas para o seu manejo e são 

apresentados os sistemas de coleta de esgotos existentes. 

4.1 NÍVEIS DE TRATAMENTO 

O tratamento do esgoto pode ser classificado quanto ao grau de remoção de impurezas físicas, 

químicas e biológicas. A seguir são descritos os níveis de tratamento, assim como os 

principais processos utilizados. 

4.1.1 Tratamento Preliminar 

Segundo Jordão e Pessôa (2005) e Von Sperling (2005), o tratamento preliminar objetiva a 

remoção de sólidos grosseiros e areia, utilizando-se, para isso, de processos físicos como 

gradeamento e a sedimentação. O gradeamento remove os materiais mais grosseiros, como 

pedaços de pano, plástico e madeira, escovas de dente, tocos de cigarro, absorventes íntimos, 

fraldas descartáveis, entre outros tantos objetos que são descartados junto com os esgotos 

sanitários. A sedimentação remove principalmente areia contida nos esgotos, através de um 

desarenador. Além disso, é muito comum a inclusão de um sistema para a medição da vazão. 

Geralmente utiliza-se a calha Parshall. A figura 3 apresenta um fluxograma de um sistema de 

tratamento preliminar englobando gradeamento, desarenador e calha Parshall. 
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Figura 3: fluxograma de tratamento preliminar 

4.1.2 Tratamento primário 

O tratamento primário visa à remoção de sólidos sedimentáveis e matéria orgânica componente 

dos sólidos em suspensão sedimentáveis, predominando mecanismos físicos, contudo, sistemas 

anaeróbios também são referidos como tratamento primário (apesar de envolver processos 

bioquímicos), pois necessitam de um pós tratamento. Os principais processos utilizados nos 

tratamentos primários são (VON SPERLING, 2005): 

a) sedimentação; 

b) flotação; 

c) sistemas anaeróbios (lagoa anaeróbia, tanque séptico, tanque Imhoff e reator de 
fluxo ascendente). 

4.1.3 Tratamento Secundário 

Segundo Von Sperling (2005), no tratamento secundário predominam mecanismos biológicos. 

Objetivam a remoção de matéria orgânica carbonácea (redução de DBO). Eventualmente 

pode ocorrer uma pequena redução de nutrientes (nitrogênio e fósforo). Muitos projetos já 

incorporam a nitrificação para a redução da DBO nitrogenada que seria exercida nos corpos 

receptores. Para Jordão e Pessôa (2005) os principais processos utilizados nos tratamentos 

secundários são: 

a) filtração biológica; 

b) processos de lodos ativados; 

c) lagoas de estabilização aeróbias (facultativa e aerada). 
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4.1.4 Tratamento Terciário 

O tratamento terciário é pouco comum no Brasil e tem por objetivo principal a remoção de 

nutrientes (nitrogênio e fósforo), no caso de esgotos sanitários, ou de poluentes específicos 

(tóxicos ou não biodegradáveis), no caso de esgotos industriais (VON SPERLING, 2005). 

Segundo Jordão e Pessôa (2005) os principais processos utilizados no tratamento terciário 

são: 

a) remoção de organismos patogênicos; 

b) remoção de nutrientes; 

c) tratamento avançado (filtração final, adsorção por carvão ativado, membranas). 

4.2 EXIGÊNCIAS LEGAIS 

O Brasil possui várias leis na esfera do saneamento básico, que estabelecem diretrizes acerca 

desses serviços. Apesar disso, na maior parte do Brasil, os índices de coleta e tratamento de 

esgotos são baixíssimos, sendo que a maior parte dos esgotos é lançada in natura nos 

mananciais. A seguir são apresentadas as principais leis em âmbito federal, estadual e 

municipal. 

4.2.1 Legislação Federal 

Em nível federal o principal texto legal a respeito dos padrões e parâmetros de qualidade de 

efluentes é a Resolução CONAMA n. 357, de 2005, que divide as águas em doces, salinas e 

salobras e as classificam em 13 categorias de qualidade, indicando seu uso preponderante. 

Para a classificação são apresentados limites individuais para diversos parâmetros em cada 

classe. A Resolução indica, ainda, que somente poderão ser lançados efluentes de qualquer 

fonte poluidora após o devido tratamento e, além disso, os efluentes não poderão prejudicar a 

classe em que a água está enquadrada (BRASIL, 2005). 
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Outra Lei muito importante em âmbito federal é a n. 11.445, de 2007 que “[...] estabelece 

diretrizes nacionais para o saneamento básico e para a política federal de saneamento básico.”. 

Declara os princípios fundamentais dos serviços de saneamento básico, indicando quais os 

responsáveis, e quais os aspectos econômicos, sociais e técnicos que devem ser levados em 

conta (BRASIL, 2007). 

4.2.2 Legislação Estadual 

Em nível estadual a legislação que dispõe sobre o lançamento de efluentes líquidos é a 

Resolução do CONSEMA n. 128, de 2006. Esta Resolução dispõe sobre a fixação de padrões 

de emissão de efluentes líquidos para fontes de emissão que lancem seus efluentes em águas 

superficiais no estado do Rio Grande do Sul. Em geral, estabelece padrões mais rigorosos que 

os federais. As concentrações permitidas de DBO5, DQO e sólidos suspensos (SS) em 

efluentes líquidos domésticos são estipuladss em função da vazão de lançamento (quadro 1). 

No quadro 2 são apresentadas as concentrações permitidas de nitrogênio total Kjeldahl 

(NTK), nitrogênio amoniacal, fósforo (P) e coliformes termotolerantes. Devem ser atendidas 

as concentrações máximas permitidas ou o tratamento deve operar com a eficiência mínima 

apresentada (RIO GRANDE DO SUL, 2006). 

Faixa de vazão 
(m³/d) 

DBO5 
(mgO2/L) 

DQO 
(mgO2/L) 

SS 
(mg/L) 

Q < 20 180 400 180 

20 ≤ Q < 100 150 360 160 

100 ≤ Q < 200 120 330 140 

200 ≤ Q < 500 100 300 100 

500 ≤ Q < 1000 80 260 80 

1000 ≤ Q < 2000 70 200 70 

2000 ≤ Q < 10.000 60 180 60 

10.000 ≤ 40 150 50 
Quadro 1: padrões de emissão para os parâmetros DBO5, DQO e Sólidos Suspensos, 

em função da vazão de lançamento (RIO GRANDE DO SUL, 2006) 
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Faixa de 
vazão 
(m³/d) 

Nitrogênio total Kjeldahl Fósforo 
Coliformes 

Termotolerantes 

Concentração 
(mg NTK/L) 

Eficiência 
NTK (%) 

Nitrogênio 
amoniacal 

(mg Nam./L) 

Concentração 
(mg P/L) 

Eficiência 
(%) 

Máximo 
permissível 

(NMP/100ml) 

Eficiência 
(%) 

Q < 100 20 75 20 4 75 105 95 
100 ≤ Q 
< 1000 

20 75 20 3 75 104 95 

1000 ≤ Q 
< 10000 

15 75 20 2 75 104 95 

Q ≤ 
10.000 

10 75 20 1 75 103 99 

Quadro 2 : padrões de emissão para os parâmetros NTK, P e coliformes, em função 
da vazão de lançamento (RIO GRANDE DO SUL, 2006) 

4.2.3 Legislação Municipal 

A legislação do município de Porto Alegre referente aos esgotos sanitários é o Decreto n. 

9.369, de 1988. Este Decreto estabelece normas para instalações hidrossanitárias e serviços 

públicos de abastecimento de água e esgoto sanitário prestados pelo DMAE. Possui caráter 

mais prático que as legislações federais e estaduais, não impondo níveis de tratamento por 

parâmetros, mas sim por tipo de sistema de tratamento de esgoto a ser empregado (PORTO 

ALEGRE, 1988). 

O Decreto citado exige que, quando não existir coletor de esgotos sanitários, ou em 

loteamentos em que existir coletor sem tratamento coletivo, as edificações deverão ter suas 

instalações ligadas diretamente ao tanque séptico. O efluente do tanque deverá ser lançado na 

rede de esgotos sanitários ou, no caso de sua inexistência, na rede pluvial. 

Em locais onde o tratamento primário não for suficiente em função da disposição conferida ao 

efluente líquido, seja pelas características restritivas de qualidade do corpo receptor, seja pela 

existência de águas de subsolo ou poços de captação ou ainda por se tratar de áreas de 

preservação, deverá ser empregado o filtro anaeróbio ou outra unidade de tratamento 

complementar prevista nas Normas Técnicas Brasileiras (PORTO ALEGRE, 1988). 
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4.3 SISTEMAS DE COLETA DE ESGOTOS 

No Brasil a legislação estabelece a utilização de sistema separador absoluto, mas na prática o 

que ocorre são ligações clandestinas de esgotos domésticos nas redes de esgotamento pluvial, 

e vice-versa. Na realidade cada sistema possui suas vantagens e desvantagens e não existe 

uma única solução que pode ser aplicada em todos os lugares. Na figura 4 pode-se visualizar 

os diferentes tipos de coleta de esgoto. Os sistemas e suas características serão descritos a 

seguir (BERNARDES; SOARES, 2004). 

 
Figura 4: variantes dos sistemas de esgotamento sanitário                                   

(VON SPERLING, 2005) 

4.3.1 Sistema Unitário 

O sistema unitário ou combinado se caracteriza por recolher na mesma rede coletora os 

esgotos sanitários e os esgotos pluviais. Esse foi o primeiro sistema de recolhimento de 

esgotos sanitários a ser implantado. Surgiu em Londres no início do século XIX, criado 

inicialmente para recolhimento das águas das chuvas. Com o tempo, os esgotos domésticos 

começaram a ser despejados juntos com os pluviais. Depois outros países adotaram esse 

sistema que é usado até hoje em grande parte da Europa e nos Estados Unidos 

(BERNARDES; SOARES, 2004). 

Segundo Bernardes e Soares (2004) o sistema unitário possui algumas desvantagens: 
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a) investimentos elevados para sua implantação já que os condutos e as obras 
complementares terão dimensões maiores; 

b) em muitas regiões do Brasil, ocorre o regime de chuvas torrenciais, 
demandando tubulações de diâmetros maiores que ficariam ociosas nos 
períodos secos; 

c) existe o risco de refluxo de esgoto sanitário e mau cheiro caso ocorram cheias e 
alagamentos; 

d) em períodos de estiagem, pode ocorrer a decomposição de resíduos dentro dos 
condutos, com a emissão de gases mau cheirosos através das bocas de lobo. 

4.3.2 Sistema Separador Absoluto 

Segundo Bernardes e Soares (2004) e Melo (2007), no sistema separador absoluto o esgoto 

sanitário é recolhido independentemente do esgoto pluvial. Esse sistema foi criado nos 

Estados Unidos no fim do século XIX e é o mais utilizado no Brasil. A grande vantagem 

desse sistema é que o esgoto sanitário (sem a diluição do pluvial) pode ser mais facilmente 

tratado antes de ser despejado em um corpo receptor. Apesar disso, no Brasil, poucos esgotos 

recebem tratamento. A maior desvantagem desse sistema é que apesar de ser dimensionado 

para receber somente esgotos sanitários, recebe grandes contribuições pluviais provenientes 

de ligações clandestinas. 

4.3.3 Sistema Misto 

O sistema misto, ou separador parcial é semelhante ao sistema separador absoluto, porém, 

além de receber os esgotos sanitários, recebe águas da chuva proveniente dos telhados das 

edificações e áreas impermeabilizadas dos lotes. Não recebe contribuições dos escoamentos 

pluviais das ruas, como no sistema unitário (BERNARDES; SOARES, 2004). 

4.3.4 Sistema Condominial 

De acordo com Ercole (2003) e Melo (2007) na rede convencional separadora absoluta cada 

lote tem sua ligação predial, que leva os esgotos até a rede coletora individualmente. O 
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sistema condominial é uma variante do sistema separador absoluto. Ao contrário do que é 

feito na rede convencional, neste caso a rede é construída nos passeios ou dentro dos lotes, 

possibilitando a utilização de condutos mais rasos e menos resistentes. Além disso, é um 

sistema que se adapta mais facilmente à topografia do terreno, podendo ser utilizado em locais 

de difícil acesso e com ruas irregulares, como no caso de regularização de favelas. As figuras 

5 e 6 mostram a configuração das duas redes. 

 
Figura 5: configuração do sistema convencional (MELO, 2008, p 62) 

 
Figura 6: configuração do sistema condominial (MELO, 2008, p. 62) 
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5 PRINCIPAIS PROCESSOS DE TRATAMENTO 

Em grandes cidades de países em desenvolvimento, é comum o surgimento de novas favelas 

ou ocupações irregulares. Esses aglomerados geralmente são construídos em terrenos 

localizados em zonas de risco, seja na beira de rodovias movimentadas, em encostas de 

morros ou em locais baixos com risco de inundação. O poder público, dentro do possível, 

tenta regularizar essas áreas ou transferir a população para locais mais seguros e dignos. Para 

agravar a situação, o Brasil, assim como a maioria dos países em desenvolvimento, tem um 

déficit enorme na área do saneamento ambiental, principalmente no que diz respeito à coleta, 

tratamento e disposição final de esgotos domésticos. 

O projetista que se depara com a construção de um loteamento popular em meio à zona 

urbana de uma grande cidade, onde irão morar centenas de pessoas, em alguns casos milhares, 

e não existe rede coletora, nem estação de tratamento de esgotos para servir essa comunidade, 

sabe que está à frente de um grande desafio: propor uma solução economicamente viável, 

ambientalmente eficiente, socialmente aceita e que seja adequada ao meio urbano. 

Segundo Jordão e Pessôa (2005) e Von Sperling (2005), os principais processos para 

tratamento de esgotos utilizados em estações de tratamento no Brasil são: lagoas de 

estabilização, disposição no solo, reatores anaeróbios, lodos ativados e reatores aeróbios com 

biofilmes. A seguir são apresentados e detalhados os sistemas que podem ser utilizados em 

cada um desses processos. 

5.1 LAGOAS DE ESTABILIZAÇÃO 

As primeiras lagoas de estabilização de que se tem registro foram criadas acidentalmente nos 

EUA na década de 1920. A partir desse fato os fenômenos de tratamento de esgotos nessas 

lagoas foram constatados e começaram a ser estudados. Na década de 1940 as lagoas de 

estabilização começaram a ser desenvolvidas na Austrália, onde foi criado o sistema de lagoas 

em série, que até hoje é conhecido como sistema australiano. No Brasil, começaram a ser 

utilizadas em 1960 quando da construção da primeira lagoa de estabilização em São José dos 
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Campos, São Paulo, com o objetivo de estabelecer critérios de projeto para sua utilização em 

nosso País (JORDÃO; PESSÔA, 2005). 

Jordão e Pessôa (2005) e Von Sperling (2005) classificam as lagoas de estabilização de 

acordo com a forma predominante pela qual se dá a estabilização da matéria orgânica presente 

nos esgotos. 

5.1.1 Lagoas Anaeróbias 

As lagoas anaeróbias devem ser profundas propiciando que o consumo de oxigênio seja 

intensamente maior que a produção (fotossíntese), tornando o ambiente anaeróbio. Sendo 

assim, a estabilização da matéria orgânica se dá pela ação das bactérias anaeróbias. Nesse 

processo há a geração de gases, como o sulfídrico, causador de maus odores. Todavia, se bem 

projetada e operada, a lagoa poderá atuar livre de maus odores, uma vez que a escuma 

formada no processo impedirá a saída dos gases para a atmosfera. Além disso, a escuma evita 

a penetração de luz solar impedindo o desenvolvimento de algas, funcionando, ainda, como 

uma camada térmica, protegendo a lagoa de variações térmicas bruscas. De qualquer forma, 

devem ser utilizadas em locais afastados de residências, para evitar eventuais incômodos a 

população (VON SPERLING, 2005). 

A lagoa deve ter de 3 a 5 metros de profundidade e a taxa de aplicação orgânica deve ser 

volumétrica, já que a lagoa funciona como um digestor. O tempo de detenção está na faixa de 

2 a 5 dias, com redução de DBO entre 50 a 60% (JORDÃO; PESSÔA, 2005). 

5.1.2 Lagoas Facultativas 

Nestas lagoas, o esgoto entra continuamente por uma extremidade e sai pela outra após 

permanecer por um determinado período de detenção em seu interior. Nesse período, a 

matéria em suspensão tende a sedimentar constituindo o lodo de fundo que será estabilizado 

por bactérias anaeróbias, já na zona superior a matéria orgânica será decomposta por 

processos aeróbios. Existe, ainda, uma camada intermediária, onde a decomposição da 

matéria orgânica se dá através de bactérias facultativas. São lagoas mais rasas, possibilitando 
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maior eficiência da fotossíntese para a incorporação de oxigênio à água, com profundidades 

entre 1,2 e 2 metros. O tempo de detenção é usualmente superior a 20 dias. A redução da 

DBO situa-se entre 80 a 90% (JORDÃO; PESSÔA, 2005, VON SPERLING, 2005). 

5.1.3 Lagoas em Série 

O sistema de lagoas em série, também conhecido como sistema australiano, é a combinação 

de lagoas anaeróbias, seguida de lagoas facultativas. Neste caso a lagoa facultativa é chamada 

de lagoa secundária, pois recebe os efluentes de uma primeira lagoa (anaeróbia). É um 

sistema muito vantajoso, pois há a redução de área na ordem de 30% em comparação a 

utilização de uma lagoa facultativa única, sendo a eficiência similar ou até mesmo superior 

(VON SPERLING, 2005). 

5.1.4 Lagoas Aeradas Facultativas 

Esse sistema possui o mesmo princípio de funcionamento que uma lagoa facultativa 

convencional, porém o oxigênio é obtido através de aeradores, sendo o fornecimento de 

oxigênio 24 horas por dia, diferentemente da facultativa convencional que depende da energia 

solar. Dessa forma, é possível a redução das dimensões da lagoa (cerca de 5 vezes) e do 

tempo de detenção e o aumento da profundidade devido à capacidade de mistura dos 

equipamentos. A grande desvantagem é o consumo de energia (JORDÃO; PESSÔA, 2005). 

5.1.5 Lagoas de Maturação 

As lagoas de maturação são utilizadas ao final de um sistema de lagoas de estabilização ou 

qualquer outro sistema de tratamento de esgotos e possibilitam o polimento desse efluente. 

Seu principal objetivo é a remoção de organismos patogênicos, mas especificamente 

coliformes fecais. Possuem profundidades menores do que 1 metro e são projetadas em 

sequência, três ou quatro lagoas em série ou lagoa única com chicanas. A eficiência na 

remoção de coliformes é superior a 99,99% (JORDÃO; PESSÔA, 2005). 
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5.2 DISPOSIÇÃO NO SOLO 

A tendência a utilização de aplicação de esgotos no solo para tratamento vem crescendo no 

Brasil. A disposição no solo pode atingir alta eficiência, porém por ser um sistema natural 

possui baixas taxas de aplicação superficial. Pode ser utilizado como método apropriado de 

disposição final, com o objetivo único de tratar o esgoto ou com fim de propiciar a 

fertirrigação e a recarga de aquíferos para abastecimento ou para evitar a intrusão salina. 

Nesse sistema o solo funciona como reator biológico, onde vários processos ocorrem para a 

redução das concentrações de poluentes, como sedimentação, filtração, oxidação, reações 

químicas, biodegradação e predação (VON SPERLING, 2005). 

É necessário que se faça a caracterização desse esgoto a fim de se verificar se os resíduos nele 

existentes serão passíveis de serem tratados por esse sistema e não causarão a poluição do 

meio, permitindo a preservação do ambiente e da saúde pública. Além disso, é indispensável 

que se faça um estudo muito completo, verificando o clima e o período de chuvas (quando 

não será possível a aplicação do esgoto), o tipo de solo da região, o nível do lençol freático 

(não pode ser muito superficial, correndo o risco de contaminação), além do método mais 

adequado a ser adotado. A seguir serão apresentados os processos mais comumente adotados 

(CORAUCCI FILHO et al., 1999). 

5.2.1 Infiltração Lenta 

Nesse sistema o esgoto é aplicado por aspersores ou por canais de irrigação em áreas com 

vegetação. A taxa de aplicação superficial pode ser função do tratamento que se quer obter ou 

em função da cultura agrícola que se quer desenvolver, neste caso dosando a quantidade de 

água e nutrientes requeridas pelo cultivo, sendo geralmente intermitente para evitar a umidade 

excessiva e a consequente anaerobiose. As plantas são as responsáveis pela absorção de 

nitrogênio e fósforo. Além disso, a atividade microbiana garante a decomposição da matéria 

orgânica e durante a percolação pelo solo ocorre a remoção de organismos patogênicos (VON 

SPERLING, 2005). 
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5.2.2 Infiltração Rápida 

Nesse sistema as taxas de aplicação superficial são mais elevadas e geralmente o esgoto já 

passou por um pré-tratamento. É utilizado em solos permeáveis e desprovidos de vegetação 

onde esgoto é aplicado de forma intermitente através de aspersores de alta capacidade ou 

descarga direta. O solo atua como um filtro com o objetivo de tratar o esgoto e permitir a 

recarga de aquíferos (VON SPERLING, 2005). 

5.2.3 Aplicação com Escoamento Superficial 

O esgoto é distribuído em uma área inclinada, onde ele irá escoar superficialmente. O solo 

deve ter declividade entre 2 e 8% e ser de baixa permeabilidade. A presença de vegetação 

(gramíneas) é imprescindível para reduzir a velocidade do escoamento, aumentando a 

retenção de sólidos em suspensão e evitando a erosão. No final do escoamento o esgoto é 

coletado em canais (VON SPERLING, 2005). 

5.3 REATORES ANAERÓBIOS 

Os reatores anaeróbios, geralmente são sistemas de simples construção e operação, que 

funcionam muito bem em lugares de clima quente. Possuem alta eficiência na remoção de 

sólidos suspensos e matéria orgânica e, além disso, apresentam as vantagens de ocuparem 

pequenas áreas, produzirem pouco lodo (já estabilizado) e consumirem pouca energia elétrica, 

pois não necessitam de equipamentos eletromecânicos. Contudo não removem 

satisfatoriamente microorganismos patogênicos, nem nutrientes eutrofizantes, mas em certos 

casos são suficientes para resolver problemas causados por esgotos, dependendo da classe do 

corpo receptor, ou podem ser utilizados como pré-tratamento para unidades mais eficientes 

(ANDRADE NETO; CAMPOS, 1999). A seguir serão apresentados os dois sistemas de 

reatores anaeróbios mais utilizados no Brasil. 
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5.3.1 Tanque Séptico e Filtro Anaeróbio 

O sistema de tanque séptico seguido por filtro anaeróbio é utilizado em locais sem rede 

coletora de esgotos, onde o manejo deve ser feito no próprio local onde o esgoto é gerado. Sua 

utilização se intensificou após a criação da NBR 13.969 (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE 

NORMAS TÉCNICAS, 1997) que dispõe sobre o tratamento complementar dos efluentes de 

tanques sépticos, admitindo as seguintes opções: 

a) filtro anaeróbio de leito fixo ascendente; 

b) filtro aeróbio submerso; 

c) valas de infiltração e filtros de areia; 

d) lodo ativado por batelada; 

e) lagoas com plantas aquáticas. 

 
Em Porto Alegre o sistema de tanque séptico seguido por filtro anaeróbio é o padrão exigido 

pelo DMAE em locais desprovidos de rede coletora. Para ter uma amostra da eficiência desse 

sistema, foram realizadas coletas do efluente em dois locais diferentes que utilizam esse 

sistema para tratamento local do esgoto doméstico. Foram analisados os seguintes parâmetros: 

pH, sólidos suspensos totais (SST), DBO5, DQO, nitrogênio total Kjeldahl (NTK), nitrogênio 

amoniacal (N-NH4), fósforo total (Pt), coliformes totais, coliformes fecais. 

A primeira coleta foi realizada em uma comunidade indígena, onde moram 32 famílias (vazão 

estimada de 16 m³/dia), localizada na Lomba do Pinheiro, em Porto Alegre. A estação de 

tratamento de esgotos é composta por tanque séptico seguido por filtro anaeróbio. Na figura 7, 

a saída do efluente do sistema, local onde foi realizada a coleta. 
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Figura 7: efluente da Lomba do Pinheiro 

A segunda coleta foi realizada em uma cooperativa habitacional, onde moram 114 famílias 

(vazão estimada de 57 m³/dia), situada no bairro Restinga, em Porto Alegre. Segundo relato 

do presidente da cooperativa, Sr. Marco Antônio Veloso, todas as casas possuem tanque 

séptico individual. O efluente deste primeiro reator segue para o tratamento coletivo, 

composto de tanque séptico seguido por filtro anaeróbio, sendo que esse sistema está em 

funcionamento há apenas seis meses. A figura 8 mostra o poço de visita por onde passa o 

efluente do sistema antes de ser lançado no corpo receptor, local onde foi realizada a coleta. 

No quadro 2 são apresentados os resultados das análises realizadas para cada um dos locais. 

 
Figura 8: efluente da Restinga 
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Parâmetros Lomba do Pinheiro Restinga 

pH 7,3 7,2 

SST (mg/L) 22 59 

DBO5 (mg/L O2) 90 34 

DQO (mg/L O2) 191 58 

NTK (mg/L) 87 25 

N-NH4 (mg/L) 75 25 

Pt (mg/L P-PO4) 24,4 8,4 

Coliformes totais 35,5 x 105 25,9 x 105 

Coliformes fecais 13,4 x 105 3,0 x 105 
Quadro 3: resultado das análises do efluente do sistema tanque séptico seguido por 

filtro anaeróbio 

Associando os resultados obtidos nas análises à Resolução CONSEMA n. 128, citada no 

capítulo quatro, os dois casos atendem, somente, aos padrões de emissão dos parâmetros 

DBO5, DQO, e SS (quadro 1). Relacionando os resultados dos parâmetros NTK, nitrogênio 

amoniacal e fósforo aos padrões determinados pela referida legislação (quadro 2), o sistema 

mostra-se bastante ineficiente. Esse resultado já era esperado, visto que se trata de um sistema 

de nível secundário de tratamento sem remoção de nutrientes. 

Cabe ressaltar que a diferença entre as concentrações dos parâmetros dos efluentes dos dois 

locais analisados, pode se dar pelo fato do sistema da Restinga possuir um tanque séptico 

anterior ao sistema coletivo ou por operar a apenas seis meses. Outro dado que deve ser 

levado em consideração é de que as amostrar foram pontuais. Para uma análise precisa seria 

necessário a realização de coletas ao longo do dia. A seguir é feita a descrição dos 

componentes do sistema. 

5.3.1.1 Tanque Séptico 

O tanque séptico, também conhecido como fossa séptica, foi desenvolvido em 1860 por Jean 

Louis Mouras, na França, e vem sendo aperfeiçoado e utilizado amplamente no mundo inteiro 

até hoje. Segundo a NBR 7.229 (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 

1993, p. 2) o tanque séptico é uma “Unidade cilíndrica ou prismática retangular de fluxo 

horizontal, para tratamento de esgotos por processos de sedimentação, flotação e digestão 

[...]”. 
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Os esgotos entram nessa unidade, que nada mais é que uma câmara, e são retidos durante um 

determinado tempo para que os sólidos contidos no esgoto possam sedimentar formando um 

lodo e as partículas mais leves, como as gorduras, possam flutuar, formando uma escuma. 

Dessa forma, o líquido, livre dos sólidos e da escuma, flui para a próxima etapa de tratamento 

ou para a disposição final (JORDÃO; PESSÔA, 2005). 

Segundo Jordão e Volschan Junior (2009), o tanque séptico pode ser de câmara única, 

câmaras em série ou câmara sobreposta, sendo que a eficiência está em torno de 60% de 

redução de sólidos suspensos e 50% de redução de DBO, contudo deve-se observar que a 

eficiência decai com a falta de limpeza regular. O lodo e a escuma que permanecem no tanque 

sofrem decomposição anaeróbia, tendo seu volume reduzido, transformando-se em compostos 

mais simples e estáveis. Com o tempo, o lodo e a escuma acumulados no tanque diminuem o 

volume útil deste, tendo que ser removidos periodicamente e encaminhados para tratamento 

ou para aterros sanitários. 

De acordo com Jordão e Pessôa (2005), o tanque séptico é um sistema muito simples e de 

baixo custo, onde ocorrem principalmente processos físicos para remoção de sólidos. Sendo 

assim, apenas a parcela particulada da matéria orgânica é removida e o líquido que deixa o 

tanque séptico ainda está contaminado, com odor e aspectos desagradáveis, exigindo uma 

disposição adequada. Os sólidos que decantam ao fundo do tanque entram em decomposição 

bioquímica, dessa forma, o lodo gerado já está estabilizado, não necessitando de tratamento. 

5.3.1.2 Filtro Anaeróbio 

O filtro anaeróbio é um tanque contendo um material suporte inerte, que pode ser brita 

(número quatro ou cinco) ou mesmo tampinhas de garrafas PET. Neste material inerte, 

microorganismos fixam-se e desenvolvem-se. O efluente do tanque séptico entra pela parte 

inferior do filtro e segue um fluxo ascendente, percolando e entrando em contato com a 

cultura microbiana. O filtro trabalha afogado, com cargas de DBO bastante elevadas, 

garantindo condições anaeróbias, onde ocorrem reações de decomposição e de retenção de 

matéria orgânica (VON SPERLING, 2005). 

Segundo Jordão e Volschan Junior (2009), a grande vantagem do sistema tanque séptico 

seguido por filtro anaeróbio é de ter uma operação muito simples e de não utilizar nenhum 
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tipo de equipamento eletromecânico, trabalhando somente com a força da gravidade. A 

eficiência chega a 80% de redução de sólidos suspensos e 70% de redução de DBO. De 

qualquer forma o sistema possui grau de tratamento apenas um pouco melhor do que o 

primário, devendo ser observada a legislação local. 

Chernicharo (2005) apresenta uma representação esquemática do sistema tanque séptico 

seguido por filtro anaeróbio (figura 9). 

 
Figura 9: representação esquemática – tanque séptico seguido por filtro anaeróbio 

(CHERNICHARO, 2005, p. 150) 

5.3.2 Reator UASB 

Os reatores anaeróbios de manta de lodo ficaram conhecidos mundialmente como UASB (da 

sigla em inglês Upflow Anaerobic Sludge Blanket). Este sistema tem sido empregado no 

Brasil desde a década de 1980, onde tem evoluído tecnologicamente, tornando-se cada vez 

mais popular. Já existem muitas experiências bem-sucedidas em diversos estados do País. É 

um sistema compacto, com baixa demanda de área, baixo custo de implantação e de operação 

e baixa produção de lodo. Possui baixo consumo de energia, pois não exige equipamentos 

eletromecânicos (apenas para o bombeamento do afluente em alguns casos) 

(CHERNICHARO et al., 1999). 

TANQUE SÉPTICO FILTRO ANAERÓBIO  

ESGOTO 
 BRUTO 

EFLUENTE 
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Os mesmos autores indicam que nos reatores UASB, diferentemente dos filtros anaeróbios, a 

biomassa cresce dispersa no meio e não aderida a um meio suporte, formando um lodo 

bastante concentrado (leito de lodo). Acima do leito de lodo existe uma camada um pouco 

mais dispersa, com concentrações um pouco menores. O sistema é ascendente, com o afluente 

entrando pela parte inferior do reator. As reações anaeróbias geram gases que ajudam a 

encaminhar o fluxo para cima e promovem a automisturação do afluente com o lodo. Na parte 

superior do reator existe uma estrutura denominada separador trifásico, que promove a 

separação do gás, do líquido (efluente ao reator) e dos sólidos que acabam subindo com o 

fluxo (CHERNICHARO et al., 1999). 

Os sólidos ficam retidos no reator, garantindo que o lodo permaneça com alta concentração e, 

dessa forma, elevada capacidade de retenção de biomassa de elevada atividade. O gás é 

coletado na parte superior do reator, podendo ser utilizado para reaproveitamento do metano 

ou encaminhado para queima. O efluente sai do reator com cor marrom amarelada, média a 

alta turbidez e ainda contendo gás sulfídrico, não devendo ser agitada com risco de liberação 

de maus odores. A eficiência fica em torno de 60% de remoção de DBO e 70% de remoção de 

sólidos suspensos (JORDÃO; VOLSCHAN JUNIOR, 2009). 

A partida do sistema é um período crítico, que deve ser criteriosamente planejada, pois podem 

ocorrer instabilidades no processo. Esse período pode ser demorado caso não se utilize um 

inóculo (lodo ativo, proveniente de reatores UASB já em operação). O inóculo estimula a 

reprodução e o crescimento de novos organismos anaeróbios decompositores, favorecendo a 

formação de uma biomassa de qualidade e consequentemente a estabilidade e eficiência do 

tratamento. A figura 10 mostra uma representação esquemática do reator, indicando as partes 

constituintes do sistema (CHERNICHARO et al., 1999). 
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Figura 10: representação esquemática do reator UASB                   

(CHERNICHARO et al., 1999, p. 159). 

5.4 LODOS ATIVADOS 

O processo de lodos ativados surgiu na Inglaterra em 1913 e é largamente utilizado em todo o 

mundo. O sistema gera efluentes com elevada qualidade e necessita de baixos requisitos de 

área para o seu funcionamento, a eficiência chega a 90% de remoção de DBO e sólidos 

suspensos. Em contrapartida, possui alto custo operacional, consequência do alto grau de 

mecanização e consumo de energia. Além disso, o controle operacional do sistema é 

complexo, necessitando manutenção continuada e controle laboratorial completo. O processo 

possui diversas variantes com configurações distintas, podendo ser utilizados como pós-

tratamento de efluentes de reatores anaeróbios. A seguir serão apresentados os principais 

sistemas (JORDÃO; PESSÔA, 2005). 

5.4.1 Lodos Ativados Convencional 

O sistema é formado por um reator aerado e um decantador. No reator aerado o esgoto e o 

lodo são intensamente misturados e aerados, permitindo que a biomassa metabolize 

praticamente toda a matéria orgânica. Em seguida, a parte líquida é separada da parte sólida 
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(lodo ativado) por sedimentação no decantador. Grande parte do lodo ativado é recirculado 

para o reator aerado e uma pequena parcela é removida para tratamento específico (lodo em 

excesso). A finalidade do lodo é misturar-se com o esgoto afluente no tanque de aeração, 

inoculando o meio e acelerando o processo de estabilização da matéria orgânica pela ação dos 

microorganismos que constituem o floco (principalmente bactérias), desta forma, é necessário 

que se mantenha uma concentração elevada de flocos para tornar o processo efetivo. O tempo 

de detenção hidráulica é de 6 a 8 horas, enquanto que o tempo retenção celular (idade do 

lodo) é de 4 a 10 dias. Na figura 11 é apresentado um fluxograma do sistema de lodos 

ativados convencional (VON SPERLING, 2005). 

 
Figura 11: fluxograma típico do sistema de lodos ativados convencional           

(VON SPERLING, 2005, p. 303) 

5.4.2 Aeração Prolongada 

No sistema de lodos ativados com aeração prolongada o tempo de detenção hidráulica é 

maior, de 16 a 24 horas, resultando em maior volume do reator aerado. O funcionamento é 

semelhante ao sistema convencional, com a particularidade de possuir tempo de detenção 
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celular entre 18 e 30 dias, com isso a estabilização do lodo se dá no próprio tanque, não sendo 

necessário um tratamento adicional. O sistema com aeração tem a desvantagem de gastar mais 

energia com o mecanismo incorporador de ar, porém é mais simples por não precisar de 

decantador primário, nem sistema para a digestão do lodo. O fluxograma do sistema é 

apresentado na figura 12 (VON SPERLING, 2005). 

 
Figura 12: fluxograma do sistema de lodos ativado com aeração prolongada     

(VON SPERLING, 2005, p. 306) 

5.4.3 Fluxo Intermitente 

O sistema de lodos ativados com fluxo intermitente ou reator sequencial em batelada (RSB) 

consiste em incorporar todas as unidades do sistema convencional em um único tanque. Neste 

tanque todas as etapas (decantação primária, oxidação biológica, decantação secundária e 

bombeamento do lodo) irão ocorrer em sequência. Normalmente, existem dois ou mais 

reatores funcionando em paralelo, para que sempre esteja entrando esgoto no sistema. 

Enquanto em um tanque está ocorrendo a sedimentação o esgoto está entrando no outro 
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tanque. Na figura 13 é apresentado um esquema com os ciclos do processo de operação 

intermitente (VON SPERLING, 2005). 

 
Figura 13: ciclos do processo de operação intermitente                                       

(VON SPERLING, 2005, p. 307) 

5.5 REATORES AERÓBIOS COM BIOFILMES 

Os reatores aeróbios com biofilmes ou simplesmente filtros biológicos foram utilizados pela 

primeira vez em 1897 na Inglaterra. No Brasil a filtração biológica foi empregada em uma 

ETE pela primeira vez em 1910, no Rio de Janeiro. O processo funciona com a biomassa 

crescendo aderida a um meio suporte. A seguir serão apresentados os sistemas mais 

comumente utilizados nesse processo (JORDÃO; PESSÔA, 2005). 

5.5.1 Filtros Biológicos Percoladores 

Segundo Jordão e Pessôa (2005) e Von Sperling (2005) o filtro biológico percolador (FBP) é 

um tanque com um meio suporte (pedregulho ou peças plásticas) onde o esgoto é aplicado 

através de distribuidores rotativos, que são movidos pela própria carga hidráulica de esgoto. 
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Dessa forma, o esgoto percola pelos interstícios, promovendo o crescimento e a aderência da 

massa biológica na superfície do meio suporte. Apesar do nome, o processo não se caracteriza 

pela retenção de sólidos ou pela filtração e sim pelo contato do esgoto com a massa biológica. 

A matéria orgânica é adsorvida pela película microbiana, ficando retida tempo suficiente para 

sua estabilização, transformando-se em flocos facilmente sedimentáveis. A condição aeróbia 

requerida pelo processo deve ser garantida pela ampla ventilação dos interstícios, o que deve 

ocorrer naturalmente. Para isso, o material selecionado para o preenchimento do filtro deve 

ser racionalmente arrumado, facilitando a circulação de esgoto e ar. 

Para finalizar o processo, deve-se prever um decantador secundário, onde ocorrerá a 

decantação da massa biológica excedente que se desprende do meio suporte, além dos flocos 

formados no processo de estabilização da matéria orgânica. Na figura 14 é apresentado um 

esquema de um sistema típico de FBP (VON SPERLING, 2005). 

 
Figura 14: fluxograma de um sistema utilizando filtro biológico percolador       

(VON SPERLING, 2005, p. 313) 
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5.5.2 Filtros Aerados Submersos 

Os filtros aerados submersos (FAS) surgiram na Europa na década de 1980. São tanques 

preenchidos com um material inerte, onde o fluxo de esgoto pode ser ascendente ou 

descendente. Para garantir o processo aeróbio existe o fornecimento de ar em fluxo 

ascendente. Conforme Jordão e Pessôa (2005) existem dois tipos de FAS com enchimento 

granulado e com enchimento estruturado, esses sistemas são descritos a seguir. 

Os FAS com enchimento granulado é preenchido por material de dimensões pequenas (2 a 6 

mm), com elevada superfície específica, podendo ser xisto, argila expandida, poliestireno e 

outros. Nesse sistema, enquanto o esgoto percola pelo meio suporte ocorre a retenção dos 

sólidos por filtração ao mesmo tempo em que acontece a estabilização da matéria orgânica 

que se desenvolve aderida ao meio suporte. Com esse processo ocorre a colmatação dos 

vazios do filtro rapidamente, sendo necessária a lavagem do filtro frequentemente 

(aproximadamente de 2 em 2 dias). A lavagem é realizada com o próprio efluente tratado e 

com ar, durante 20 minutos. O lodo é recolhido no topo do filtro e retorna para o início do 

tratamento. O tempo de detenção desse sistema é de cerca de 1 a 1,5 horas e a eficiência é 

elevada, podendo ser utilizado como unidade principal de tratamento ou como polimento de 

um sistema anaeróbio (JORDÃO; PESSÔA, 2005). 

O FAS com enchimento estruturado é preenchido da mesma forma que os filtros biológicos 

convencionais (pedregulho ou peças plásticas) e dessa forma não há filtração. Se por um lado 

se perde a filtração e é necessário a utilização de um decantador secundário, por outro lado 

não é necessário a realização das lavagens periódicas (JORDÃO; PESSÔA, 2005). 

5.5.3 Filtros Rotativos de Contato 

Os filtros rotativos de contato (FRC), também conhecidos como reatores biológicos de 

contato ou simplesmente biodiscos foram desenvolvidos na Alemanha na década de 1960. O 

sistema consiste em uma série de discos circulares ligeiramente espaçados, em PVC ou 

poliestireno, presos a um eixo horizontal que gira deixando os discos parcialmente imersos 

em um tanque onde o esgoto flui. Nesse movimento giratório lento, em cada instante parte do 

disco estará submersa, parte estará exposta ao ar, desta forma, há o crescimento de biomassa 
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aderida aos discos. A cada rotação a biomassa entra em contato com o ar e em seguida com o 

esgoto, promovendo a misturação e a incorporação de oxigênio ao esgoto. Quando a biomassa 

atinge uma espessura excessiva, ela se desprende do disco e se mistura ao líquido aumentando 

a eficiência do sistema (JORDÃO; PESSÔA, 2005, VON SPERLING, 2005). 
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6. ANÁLISE E SELEÇÃO DO PROCESSO DE TRATAMENTO DE 

ESGOTOS 

Este capítulo apresenta a seleção de sistemas de tratamento de esgotos que melhor se adaptam 

ao loteamento. Para isso, foram escolhidas nove tecnologias que foram analisadas a partir de 

critérios, elegidos como mais importantes para esse caso. 

6.1 CRITÉRIOS PARA ANÁLISE 

A escolha de um sistema para o manejo de esgotos é uma tarefa um tanto quanto subjetiva e a 

seleção de critérios para uma escolha acertada, torna-se necessária. Aspectos técnicos, 

econômicos, ambientais e sociais devem ser levados em conta. Jordão e Pessôa (2005, p. 135) 

apresentam no quadro 4 um resumo das exigências que devem ser consideradas, quando do 

projeto de uma nova estação de tratamento de esgoto. 

Exigências Tecnológicas Exigências da Economia Anseios da Comunidade 

• uso de novos materiais 
• instrumentação e 

automação 
• baixa produção de lodo 
• operacionalidade 
• maior eficiência na 

remoção de matéria 
orgânica 

• maior eficiência na 
remoção de nutrientes 

• maior eficiência na 
remoção de organismos 
patogênicos 

• simplicidade construtiva 
• simplicidade operacional 
• flexibilidade operacional 

• baixo consumo energético 
• maior relação custo 

benefício 
• otimização dos custos de 

investimento e operacionais 
• menor custo de construção 
• menos custo de operação 

• redução da área ocupada 
• disposição final do lodo 

com segurança 
• controle de odores 
• redução dos impactos 

ambientais 
• aceitação pelo público 
• melhoria da qualidade do 

corpo receptor 
• melhoria nas condições de 

saúde 

Quadro 4: considerações para a nova estação de tratamento de esgotos         
(JORDÃO; PESSÔA, 2005, p. 136) 
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Von Sperling (2005) apresenta vários critérios de ordem mais prática para avaliação dos 

processos que irão compor o sistema de tratamento como um todo, dentre os quais se 

destacam: 

a) aplicabilidade do processo: avaliada com base na experiência passada, dados 
publicados, dados de estações operando e dados de estações piloto ou de 
simulações computacionais; 

b) vazão aplicável: o processo deve ser adequado a faixa de vazão esperada; 

c) características do efluente: afetam os tipos de processo a serem usados 
(químicos ou biológicos) e os requisitos para sua adequada operação; 

d) desempenho: medido em termos da qualidade do efluente, a qual deve ser 
consistente com os requisitos e padrões de lançamento; 

e) limitações ambientais: direção do vento, proximidade de áreas residenciais, 
liberação de odores e geração de ruídos; 

f) requisitos energéticos: devem ser estimados para avaliação do custo de 
operação; 

g) requisitos de operação e manutenção (O&M): custos, requisitos de pessoas 
especializadas, reposição de peças e equipamentos e outros requisitos 
especiais; 

h) disponibilidade de área: espaço disponível para determinado sistema e previsão 
de expansões futuras. 

6.2 ANÁLISE DOS SISTEMAS DE TRATAMENTO DE ESGOTOS 

A Caixa Econômica Federal (CAIXA) recentemente lançou um livro intitulado Tratamento de 

Esgotos Sanitários em Empreendimentos Habitacionais, que tem por objetivo orientar o 

projeto de estações de tratamento de esgotos, abordando aspectos técnicos, econômicos e 

ambientais. A publicação se direciona principalmente aos empreendimentos habitacionais de 

cunho social para populações de baixa renda, que contam com o apoio e participação da 

CAIXA. Esses empreendimentos, geralmente estão localizados em áreas desprovidas de 

sistemas públicos coletivos de tratamento de esgotos e, portanto, necessitam de seu próprio 

sistema de esgotamento sanitário (JORDÃO; VOLSCHAN JUNIOR, 2009). Nesse sentido, os 

loteamentos populares construídos pelo DEMHAB possuem muitas características em comum 

com os empreendimentos habitacionais da CAIXA, pois: 
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a) se destinam a populações de baixa renda; 

b) estão inseridos no meio urbano, possuindo restrições de área; 

c) na maior parte dos casos não são servidos por sistemas de coleta de esgoto, 
necessitando de um sistema local para o manejo dos esgotos. 

 
Os autores do livro apresentam uma avaliação de diversos sistemas de tratamento de esgotos e 

selecionam as tecnologias que melhor se aplicam aos empreendimentos habitacionais, levando 

em conta para isso, critérios técnicos e econômicos. Os nove sistemas selecionados como 

aplicáveis aos empreendimentos habitacionais da CAIXA são: 

a) reator UASB; 

b) tanque séptico seguido por filtro anaeróbio; 

c) reator UASB seguido de filtro anaeróbio; 

d) lodos ativados por aeração prolongada; 

e) lodos ativados por batelada; 

f) reator UASB seguido de lodos ativados convencional; 

g) reator UASB seguido de filtro biológico percolador; 

h) reator UASB seguido de rotor biológico de contato; 

i) reator UASB seguido de filtro aerado submerso. 

 
No quadro 5, são apresentados os níveis de tratamento dos sistemas selecionados, 

relacionados à eficiência de remoção de poluentes que são capazes de promover. Desta forma 

é possível determinar se a tecnologia de tratamento atende aos padrões de lançamento 

exigidos. 
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Grau de 
Tratamento 

Tecnologia de 
Tratamento 

Eficiências de Remoção (%) Remoção 
Eficaz DBO SST NH3 N-t P-t CTerm2 

Primário e 
Primário 
Avançado 

Filtro 
anaeróbio3 

50 - 70 60 - 80 < 30 < 30 < 30 1 - 2 - 

Reator UASB 50 - 70 60 - 80 < 30 < 30 < 30 1 - 2 - 

Secundário 

UASB + Filtro 
anaeróbio 

70 - 80 70 - 80 < 30 < 30 < 30 1 - 2 DBO, SST 

Lodos ativados45 80 - 90 80 - 90 80 - 90 < 60 < 30 1 - 2 DBO, SST 
Filtro biológico 
percolador6 

80 - 90 80 - 90 60 - 80 < 60 < 30 1 - 2 DBO, SST 

Rotor biológico 
de contato6 80 - 90 80 - 90 60 - 80 < 60 < 30 1 - 2 DBO, SST 

Filtro aerado 
submerso6 80 - 90 80 - 90 60 - 80 < 60 < 30 1 - 2 DBO, SST 

Quadro 5: níveis e tecnologias de tratamento relacionados à eficiência         
(adaptado de JORDÃO; VOLSCHAN JUNIOR, 2009) 

No quadro 6 são apresentadas características técnicas e econômicas de cada um dos sistemas, 

permitindo a avaliação da tecnologia de tratamento quanto à adequação a cada caso diferente 

em que poderá ser empregada. 

A partir desses dados será feita a escolha de duas tecnologias de tratamento que mais se 

adéquam ao conjunto residencial Bernardino Silveira Amorim 1915. 

                                                           
2 Unidade logarítmica. 
3 Precedido de tanque séptico. 
4 Precedida de decantação primária convencional ou assistida ou reator UASB. 
5 Modalidades por aeração prolongada ou por batelada não requerem tratamento primário prévio. 
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Características Requisitos 
de área 

superficial 
(m²/hab)6 

Mecanização 
Requisitos de 

energia elétrica 
(kWh/hab.ano)7 

Lodo 
Grau de 

complexidade 
de O&M 

Custos 

Tecnologia de 
Tratamento 

Grau de 
mecanização 

Principais 
equipamentos 

Geração de 
lodo 

(L/hab.ano) 

Frequência 
de remoção 

Implantação 
(R$/hab) 

O&M 
(R$/hab.ano) 

UASB 0,03 - 0,10 1 
Elevatória de 
esgoto bruto 

0 70 - 220 mensal 1 30 - 50 8 - 12 

Tanque séptico + Filtro 
anaeróbio 

0,20 - 0,35 0 Não há 0 180 - 1000 anual 0 80 - 130 30 - 50 

UASB + Filtro 
anaeróbio 

0,05 - 0,15 1 
Elevatória de 
esgoto bruto 

0 150 - 300 mensal 1 40 - 60 15 - 20 

Lodos ativados por 
aeração prolongada 

0,12 - 0,25 3 
Elevatória de 
esgoto bruto, 
sistema de aeração 

30 - 35 1200 - 2000 quinzenal 3 90 - 120 100 - 120 

Lodos ativados por 
batelada 

0,12 - 0,25 4 

Elevatória de 
esgoto bruto, 
sistema de aeração, 
comando PCL 

30 - 35 1200 - 2000 quinzenal 4 90 - 120 100 - 120 

UASB + Lodos 
Ativados Convencional 

0,08 - 0,20 3 
Elevatória de 
esgoto bruto, 
sistema de aeração 

14 - 20 180 - 400 mensal 3 70 - 110 40 - 60 

UASB + Filtro 
biológico percolador 

0,10 - 0,20 1 
Elevatória de 
esgoto bruto 

0 180 - 400 mensal 1 60 - 90 15 - 20 

UASB + Rotor 
biológico de contato 

0,15 - 0,25 2 
Elevatória de 
esgoto bruto, 
motor-rotor 

< 5 180 - 400 mensal 2 70 - 110 20 - 30 

UASB + Filtro aerado 
submerso 

0,05 - 0,15 3 
Elevatória de 
esgoto bruto, 
sistema de aeração 

10 - 15 180 - 400 mensal 2 70 - 110 25 - 35 

Quadro 6: características técnicas e econômicas das tecnologias de tratamento adotadas pela CAIXA                                                          
(adaptado de JORDÃO; VOLSCHAN JUNIOR, 2009) 

                                                           
6 Considera somente requisitos de área superficial para o tratamento da fase líquida, não incluindo a fase sólida (lodo). 

7 Não considera requisitos de energia elétrica das estações elevatórias de esgoto bruto e lodo recirculado. 
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6.3 ESCOLHA DO SISTEMA DE TRATAMENTO DE ESGOTOS 

A área reservada para a ETE no conjunto residencial Bernardino Silveira Amorim 1915 é de 

aproximadamente 1.500 m² e está localizada ao lado de uma praça e de uma quadra 

residencial. Visto que a área para implantação da ETE é limitada e está inserida no loteamento 

é necessário que seja bem fechada e isolada, não oferecendo riscos, nem incômodos à 

população, como, ruídos, odores e aparência desagradável.  

Para a escolha dos sistemas de tratamento foi utilizada uma matriz dos sistemas de tratamento 

de esgotos versus critérios de avaliação. Cada sistema de tratamento recebeu uma nota 

aplicada ao caso estudado, variando de um a três para cada um dos critérios de avaliação. As 

notas são relativas, ou seja, os sistemas foram comparados entre si, sendo: 

a) um: desfavorável; 

b) dois: favorável; 

c) três: muito favorável. 

 
Cada critério de avaliação recebeu, ainda, um peso de ponderação, variando de um a três, 

quanto a sua importância na tomada da decisão para o caso estudado, sendo em escala de 

importância: 

a) um: menos importante; 

b) dois: importante; 

b) três: muito importante. 

 
Para calcular o total ponderado, utilizou-se a equação 4: 

44332211 pnpnpnpnponderadototal ⋅+⋅+⋅+⋅=  (equação 4) 

Onde: 
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nn = nota de cada critério para o sistema; 

pn = peso de ponderação de cada critério. 

Os seguintes critérios de avaliação, com seus pesos de ponderação foram utilizados para a 

escolha dos sistemas de tratamento: 

a) requisitos de área (peso 1): por se tratar de zona urbana com reduzida 
disponibilidade de área superficial, o sistema deverá ser compacto. Para a 
avaliação deste critério foram utilizados os dados de requisitos de área 
superficial médio de cada sistema. Os sistemas foram divididos em três classes 
de requisitos médios de área, 

- área menor que 0,1 m²/hab, nota três; 

- área entre 0,11 e 0,2 m²/hab, nota dois; 

- área maior que 0,21 m²/hab, nota um; 

b) limitantes ambientais (peso 2): por estar perto de residências e áreas de lazer o 
sistema não pode ocasionar a liberação de odores, nem a geração de ruídos. O 
cheiro ruim dos esgotos é devido a geração de gás sulfídrico decorrente da 
decomposição anaeróbia da matéria orgânica. Dessa forma, os sistemas 
anaeróbios são mais propícios a geração de odores. Por outro lado, os sistemas 
aeróbios, que utilizam aeração mecanizada, podem emitir aerossóis e também 
tem potencial para a geração de ruídos. Para a avaliação deste critério foram 
avaliados os tipos de sistemas e os principais equipamentos utilizados. Os 
sistemas foram divididos em três classes, 

- sistema anaeróbio ou combinado com sistema aeróbio sem aeração mecânica, 
nota três; 

- sistema anaeróbio combinado com sistema anaeróbio, nota dois; 

- sistema anaeróbio combinado com sistema que utiliza aeração mecânica ou 
sistema que utiliza aeração mecânica, nota um; 

c) requisitos econômicos (peso 1): devem ser levados em conta custos de 
implantação, gastos com energia elétrica, com gerenciamento do lodo, com 
pessoas especializadas, com manutenção de equipamentos, com troca de peças 
e outros gastos especiais. Para a avaliação deste critério foram utilizados os 
dados referentes aos custos de implantação e cinco anos de operação e 
manutenção. Os sistemas foram divididos em três classes de custos médios, 

- custos menores que R$ 170 por habitante, nota três; 

- custos entre R$ 171 e R$ 350 por habitante, nota dois; 

- custos maiores que R$ 351 por habitante, nota um; 

d) eficiência (peso 3): o sistema deverá atender a eficiência exigida pela legislação 
local. Para a avaliação deste critério verificou-se se o sistema possui remoção 
eficaz de poluentes. Para isso utilizou-se a Resolução do CONSEMA n. 128 
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como parâmetro. Como nenhum dos sistemas promove a remoção de 
nutrientes, não arbitrou-se nota máxima a nenhum deles. Os sistemas foram 
divididos em duas classes, 

- promove a remoção eficaz de SST e DBO, nota dois; 

- não promove remoção eficaz de nenhum poluente, nota um; 

e) complexidade de operação e manutenção (peso 2): a operação e manutenção 
englobam todas as atividades pósimplantação. São atividades muito 
importantes para o correto funcionamento da ETE, como gestão do lodo, 
análise e controle dos processos físico-químicos e biológicos e monitoramento 
do sistema como um todo. Segundo Jordão e Volschan Junior (2009), quanto 
maior grau de mecanização, maior a probabilidade de interrupção no 
funcionamento da ETE. Os sistemas foram divididos em três classes, 

- grau de complexidade de manutenção e operação de 0 a 1, nota três; 

- grau de complexidade de manutenção e operação de 2 a 3, nota dois; 

- grau de complexidade de manutenção e operação 4, nota um. 

 
No quadro 7 são apresentados as notas atribuídas a cada sistema para cada critério de 

avaliação, o peso de ponderação de cada critério de avaliação e o total ponderado. 

Sistemas de 
Tratamento de 

Esgotos 

Critérios de Avaliação 
Total 

ponderado 
Disponibilidade 

de área 
(peso 1) 

Limitantes 
ambientais 

(peso 2) 

Requisitos 
econômicos 

(peso 1) 

Eficiência 
requerida 
(peso 3) 

Complexidade 
de O&M  
(peso 2) 

UASB + Filtro 
biológico percolador 

2 3 3 2 3 23 

UASB + Filtro 
anaeróbio 

3 2 3 2 3 22 

UASB 3 3 3 1 3 21 

UASB + Rotor 
biológico de contato 

2 3 2 2 2 20 

Tanque séptico + 
Filtro anaeróbio 

1 2 2 2 3 19 

UASB + Filtro 
aerado submerso 

3 1 2 2 2 17 

UASB + Lodos 
Ativados 
Convencional 

2 1 2 2 2 16 

Lodos ativados por 
aeração prolongada 

2 1 1 2 2 15 

Lodos ativados por 
batelada 

2 1 1 2 1 13 

Quadro 7: matriz de avaliação dos sistemas de tratamento de esgotos 

Os dois sistemas que somaram o maior total ponderado foram os selecionados para o caso 

estudado: reator UASB seguido por filtro biológico percolador e reator UASB seguido por 

filtro anaeróbio. Cabe salientar, que utilizando esses critérios de avaliação, o sistema de 
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tanque séptico seguido por filtro anaeróbio, utilizado como padrão pelo DMAE, não se 

mostrou a melhor alternativa para este loteamento. 
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7 PRÉ-DIMENSIONAMENTO 

A partir da análise das nove diferentes tecnologias de tratamento aplicáveis aos 

empreendimentos habitacionais da CAIXA, foram selecionados dois sistemas que mais se 

adéquam ao caso estudado: reator UASB seguido por filtro biológico percolador e reator 

UASB seguido por filtro anaeróbio. Para possibilitar a comparação dos projetos, sob a mesma 

base de cálculo, além do pré-dimensionamento desses dois sistemas, foi realizado o pré-

dimensionamento do sistema adotado como padrão pelo DMAE, ou seja, tanque séptico 

seguido por filtro anaeróbio, que também faz parte da lista da CAIXA. Os dispositivos de 

tratamento foram dimensionados separadamente, e em seguida foi realizada a composição dos 

sistemas. 

7.1 TANQUE SÉPTICO 

O tanque séptico foi dimensionado conforme a NBR 7.229 (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA 

DE NORMAS TÉCNICAS, 1993). Foram utilizadas duas unidades independentes em função 

do volume do reator, e também para possibilitar manutenções sem que o sistema fique 

inoperante. 

Para o cálculo do volume do tanque séptico é necessário a definição de alguns parâmetros de 

projeto exigidos pela Norma: 

a) número de pessoas atendidas: o loteamento estudado terá 1.476 casas. 
Considerando cinco habitantes por residência, temos um total de 7.380 
habitantes, 3.690 por módulo; 

b) contribuição de despejos: para habitações de padrão sócio econômico baixo a 
vazão estimada per capita de esgotos é de 100 l/hab.dia; 

c) período de detenção de despejos: para vazões maiores que 9.000 l/dia, o 
período de detenção é de 0,50 dias; 

d) taxa de acumulação de lodo: considerando intervalo entre limpezas de um ano e 
que a temperatura média do mês mais frio, está entre 10 e 20°C, adotou-se a 
taxa de acumulação igual a 65 dias; 
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e) contribuição de lodo fresco: para habitações de padrão sócio econômico baixo a 
contribuição é de 1 l/hab.dia; 

f) relação comprimento/largura entre 2:1 e 4:1; 

g) para volume útil do tanque maior que 10 m³, profundidade máxima de 2,80 m; 

h) dispositivo de entrada do esgoto afluente: a geratriz inferior do tubo de entrada 
deve estar pelo menos 5 cm acima da superfície do líquido e a imersão do 
dispositivo de entrada deve ser maior ou igual a 10 cm; 

i) dispositivo de saída do esgoto efluente: a imersão do dispositivo de saída deve 
ser igual a um terço da profundidade útil do tanque; 

 
Definidos todos os parâmetros necessários, segue o cálculo do volume útil do tanque séptico, 

pela seguinte equação, sugerida pela Norma: 

)(1000 LfKTCNV ⋅+⋅⋅+=  (equação 5) 

Onde: 

V = volume útil do tanque; 

N = número de pessoas contribuintes; 

C = contribuição de despejos por habitante; 

T = período de detenção; 

K = taxa de acumulação de lodo digerido em dias; 

Lf = contribuição de lodo fresco 

De acordo com a equação 5, o volume útil necessário para cada unidade de tanque séptico é 

de 425,35 m³, para o projeto será utilizado o volume de 448 m³. Como os tanques serão de 

grandes dimensões, para facilitar a execução, serão utilizados tanques prismáticos 

retangulares, construídos em concreto armado. Sendo assim, cada tanque terá 2,8 m de 

profundidade útil, 20 m de comprimento e 8 m de largura, área superficial de 160 m². Nas 

figuras 15 a 17 são apresentadas respectivamente planta, corte e detalhes do tanque séptico. 
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Figura 15: planta baixa - tanque séptico 
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Figura 16: corte AA - tanque séptico 
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Figura 17: detalhes - tanque séptico 
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7.2 FILTRO ANAERÓBIO 

O filtro anaeróbio foi dimensionado conforme a NBR 13.969 (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA 

DE NORMAS TÉCNICAS, 1997). Da mesma forma que para o tanque séptico, foram 

utilizadas duas unidades independentes em função do volume do reator, e também para 

possibilitar a realização de manutenções. Vale ressaltar que, segundo Chernicharo (2007), o 

dimensionamento de filtros anaeróbios de maior porte, utilizados para o tratamento de 

efluentes de outros reatores anaeróbios, particularmente UASB, pode ser feito pelo critério da 

carga orgânica. Já a Norma não apresenta este outro método de dimensionamento. 

Para o cálculo do volume do filtro anaeróbio é necessário a definição de alguns parâmetros de 

projeto exigidos pela Norma: 

a) número de pessoas atendidas: 3.690 pessoas contribuindo em cada unidade do 
filtro; 

b) contribuição de despejos: para habitações de padrão sócio econômico baixo a 
vazão estimada per capita de esgotos é de 100 l/hab.dia; 

c) tempo de detenção hidráulica: para vazões maiores que 9.000 l/dia e 
temperatura média do mês mais frio abaixo de 15°C, o tempo de detenção 
hidráulica é de 0,75 dias; 

d) a altura do leito filtrante deve ser de, no máximo, 1,20 m; 

e) esgoto afluente deve ser introduzido até o fundo, a partir do qual é distribuído 
sobre todo o fundo do filtro através de tubos perfurados (de PVC ou concreto), 
sendo que o fundo deve ter declividade de 1% em direção ao poço de 
drenagem; 

f) para a coleta do efluente deve-se prever uma canaleta ou tubo perfurado 
paralelo a cada tubo de distribuição do esgoto, sendo que a distância entre duas 
canaletas consecutivas não deve ultrapassar 1,5 m. 

 
Definidos todos os parâmetros necessários, segue o cálculo do volume útil do filtro anaeróbio, 

pela seguinte equação, sugerida pela Norma: 
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TCNVu ⋅⋅⋅= 6,1  (equação 6) 

Onde: 

Vu = volume útil do tanque; 

N = número de pessoas contribuintes; 

C = contribuição de despejos por habitante; 

T = tempo de detenção hidráulica; 

De acordo com a equação 6, o volume útil necessário para cada unidade do filtro anaeróbio é 

de 442,8 m³. Cada tanque do filtro anaeróbio terá leito filtrante de 1,2 m de altura, 20 m de 

comprimento e 18,45 m de largura, área superficial de 160 m². Nas figuras 18 e 19 são 

apresentadas respectivamente planta e corte do filtro anaeróbio. 
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Figura 18: planta baixa - filtro anaeróbio 
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Figura 19: corte AA - filtro anaeróbio 
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7.3 REATOR UASB 

Segundo Chernicharo (2007) e Chernicharo et al. (1999), os esgotos domésticos possuem 

baixa concentração de matéria orgânica, dessa forma, o dimensionamento do reator anaeróbio 

de manta de lodo pode ser feito pelo critério de carga hidráulica, ou seja pela vazão de esgoto, 

não sendo necessário levar em conta a quantidade de matéria orgânica aplicada. A seguir são 

definidos alguns parâmetros necessários ao dimensionamento do reator: 

a) número de pessoas atendidas: 7.380 habitantes; 

b) para temperatura do esgoto entre 16 e 19°C, o tempo de detenção hidráulica 
deve estar entres os seguintes valores, 

- para vazão média, tempo de detenção maior ou igual a 10 horas; 

- para vazão máxima diária, tempo de detenção maior ou igual a 7 horas; 

b) para reatores UASB que operam com lodo tipo floculento, que é o caso do 
esgoto doméstico, a velocidade superficial recomendada para evitar a 
diminuição da concentração do lodo ativo é de, 

- 0,5 a 0,7 m/h para vazão média; 

- até 1,1 m/h para vazão máxima diária; 

c) a altura do reator é definida em função do tipo de lodo e das consequentes 
velocidades limites impostas ao sistema. No caso de esgotos domésticos a 
altura deve estar entre 4 e 5 m, sendo, 

- altura do compartimento de decantação entre 1,5 e 2 m; 

- altura do compartimento de digestão entre 2,5 a 3,5 m;  

d) o sistema de distribuição do afluente deve abranger toda a área do reator, para 
isso, é sugerido utilizar um tubo distribuidor a cada 2 ou 3 m² de área; 

f) em locais onde não existem dados reais, os seguintes valores podem ser 
adotados para esgotos domésticos, 

- concentração média de DBO afluente ao reator UASB (S0-DBO) igual a 333 
mg/l; 

- concentração média de DQO afluente ao reator UASB (S0-DQO) igual a 600 
mg/l; 

- coeficiente de produção de sólidos no sistema em termos de DQO (Y) igual a 
0,18 kgSST/kgDQOapl. 
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Definidos os parâmetros necessários, o dimensionamento é realizado utilizando-se as 

seguintes equações apresentadas por Chernicharo (2007): 

CNQméd ⋅=  (equação 7) 

Onde: 

Qméd = vazão média afluente; 

N = número de pessoas contribuintes; 

C = contribuição de despejos por habitante. 

1kQQ médmáx ⋅=  (equação 8) 

Onde: 

Qmáx = vazão máxima afluente; 

Qméd = vazão média afluente; 

k1 = coeficiente do dia de maior consumo, igual a 1,2. 

tQV méd ⋅=  (equação 9) 

Onde: 

V = volume total do reator; 

Qméd = vazão média afluente; 

t = tempo de detenção hidráulica. 
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( )35,068,01100 −⋅−⋅= tEDQO  (equação 10) 

Onde: 

EDQO = eficiência do reator UASB, em termos de remoção de DQO; 

t = tempo de detenção hidráulica. 

100
0

0
DQO

DQODQO

SE
SS −

−

⋅
−=  (equação 11) 

Onde: 

SDQO = concentração de DQO efluente; 

S0-DQO = concentração de DQO afluente; 

E = eficiência de remoção de DQO. 

DQOmédobsDQODQOmédCH SQYSSQDQO −− ⋅⋅−−⋅= 00 )(
4

 (equação 12) 

Onde: 

DQOCH4 = carga de DQO convertida em metano; 

Qméd = vazão média de esgoto afluente; 

S0-DQO = concentração de DQO efluente; 

SDQO = concentração de DQO afluente; 

Yobs = coeficiente de produção de sólidos no sistema, em termos de DQO. 
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)273(
)(

TR

KP
Tf DQO

+⋅
⋅

=  (equação 13) 

Onde: 

f(T) = fator de correção para a temperatura operacional do reator; 

P = pressão atmosférica, igual a 1 atm; 

KDQO = DQO correspondente a um mol de CH4, igual a 64 g.DQO/mol; 

R = constante dos gases, igual a 0,08206 atm.l/mol.K; 

T = temperatura operacional do reator (média do mês mais frio), igual a 14°C. 

)(
4

4 Tf

DQO
Q

CH
CH =  (equação 14) 

Onde: 

QCH4 = produção volumétrica de metano; 

DQOCH4 = carga de DQO convertida em metano; 

f(T) = fator de correção para a temperatura operacional do reator. 

4

4

CH

CH

biogás C

Q
Q =  (equação 15) 

Onde: 

Qbiogás = produção volumétrica de biogás; 
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QCH4 = produção volumétrica de metano; 

CCH4 = concentração de metano no biogás. 

Destas equações resulta uma vazão média de 738 m³/d. Adotando tempo de detenção 

hidráulica de 10 horas, o volume do filtro será de 308,25 m³. Adotando altura do reator de 4,5 

m, tem-se que a área superficial do reator será de 68,5 m², sendo 10 m de comprimento por 

6,85 m de largura. Adotando área de influência de cada tubo distribuidor de 2,15 m², teremos 

32 tubos de distribuição. Com o cálculo da área do reator e das vazões média e máxima é 

possível verificar que as velocidades ficaram dentro dos limites. Além disso, é possível 

estimar a produção de biogás, que pode ser aproveitado como fonte energética. Seguindo as 

equações de 10 a 15, chega-se a produção de 105 m³/d de biogás. Nas figuras 20 a 22 são 

apresentados respectivamente planta e cortes do reator. 
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Figura 20: planta baixa – reator UASB 
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Figura 21: corte AA – reator UASB 
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Figura 22: corte BB – reator UASB 

7.4 FILTRO BIOLÓGICO PERCOLADOR  

Segundo Jordão e Volschan Junior (2009), os principais parâmetros para o dimensionamento 

do FBP são a taxa de aplicação superficial e a carga orgânica volumétrica. Jordão e Pessoa 
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(2005) definem esses e outros parâmetros necessários ao cálculo de pré-dimensionamento do 

FBP, assim como do decantador que completa o sistema: 

a) número de pessoas atendidas: 7.380 habitantes; 

b) concentração média de DBO afluente ao FBP (S0-DBO) igual a 120 mg/l; 

c) a carga orgânica volumétrica aplicada ao FBP deve estar entre 0,4 e 2,5 
kgDBO/m³.dia; 

d) taxa de aplicação superficial entre 10 e 40 m³/m².d; 

e) altura de enchimento do FBP deve estar entre 1,5 e 2,5 m; 

f) a taxa de aplicação superficial do decantador deve ser menor ou igual a 24 
m³/m².d; 

g) a altura do decantador deve ser menor ou igual a 3,5 m. 

 
Definidos os parâmetros necessários, segue o dimensionamento pelas seguintes equações 

apresentadas pelos mesmos autores:  

CNQméd ⋅=  (equação 16) 

Onde: 

Qméd = vazão média afluente; 

N = número de pessoas contribuintes; 

C = contribuição de despejos por habitante. 

DBOméd SQW −⋅= 0  (equação 16) 

Onde: 

W = carga de DBO média afluente; 
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Qméd = vazão média afluente; 

S0-DBO = concentração de DBO afluente. 

Cv

C
V =  (equação 17) 

Onde: 

V = volume necessário de enchimento; 

C = carga de DBO média afluente; 

Cv = carga orgânica volumétrica. 

Destas equações resulta uma vazão média de 738 m³/d. Adotando carga orgânica volumétrica 

de 0,5 kg/m³.d, temos que o volume de enchimento do filtro deve ser 177,1 m³. Adotando 

altura do reator de 2 m, tem-se que a área superficial do reator será de 88,6 m², com diâmetro 

de 10,6 m. Assim a taxa de aplicação superficial será igual a 15,9 m³/m².d, dentro dos limites 

estabelecido. Para o enchimento será utilizada brita número 4. 

Adotando taxa de aplicação superficial de 22m³/m².d, o decantador terá área superficial de 

33,5, com diâmetro de 6,5 m. A altura adotada será de 3 m. Nas figuras 23 e 24 são 

apresentadas respectivamente planta e corte do FBP. 
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 Figura 23: planta baixa – filtro biológico percolador 
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Figura 24: planta baixa – filtro biológico percolador 
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7.5 COMPOSIÇÃO DOS SISTEMAS 

No quadro 8, é apresentado um resumo dos resultados dos cálculos para o pré-

dimensionamento dos dispositivos de tratamento que compõem os sistemas selecionados. 

Sistemas Tanque séptico 
(2x) 

Filtro anaeróbio 
(2x) 

Reator UASB 
Filtro biológico 

percolador Variáveis 
Volume (m³) 425,35 442,8 308,3 177,1 
Altura (m) 2,8 1,2 4,5 2 
Área (m²) 160 369 68,5 88,6 
Largura (m) 20 20 10 10,6 
Comprimento (m) 8 18,45 6,85 - 

Quadro 8: resumo dos resultados do pré-dimensionamento 

A partir dos resultados obtidos para os dispositivos de tratamento é possível fazer a 

composição dos sistemas, chegando aos totais de volume, área superficial, custos de 

implantação e operação e manutenção e eficiência na remoção de DBO. O quadro 9 apresenta 

os dados de cada sistema, onde é possível visualizá-los e compará-los. Os custos médios per 

capita foram retirados de Jordão e Volschan Junior (2009). Von Sperling (2005) apresenta 

valores para os custos de operação e manutenção bem mais baixos dos apresentados pelos 

primeiros autores, porém mantendo a proporcionalidade entre os sistemas. Os dados sobre as 

eficiências dos sistemas foram retirados de Jordão e Volschan Junior (2009), no entanto esta é 

uma estimativa, pois esses valores podem variar de acordo com as condições de 

funcionamento e variações de temperatura. 

Sistemas UASB + Filtro  
biológico percolador8 

UASB +                   
Filtro anaeróbio 

Tanque séptico +   
Filtro anaeróbio Variáveis 

Volume (m³) 485,4 1193,9 1736,3 
Área (m²) 157,1 806,5 1058 
Custo médio per capita - 
Implantação (R$/hab) 

75 50 105 

Custo total - Implantação 
(R$) 

553.500 369.000 774.900 

Custo médio per capita - 
O&M (R$/hab.ano) 

17,5 17,5 40 

Custo total - O&M 
(R$/ano) 

129.150 129.150 295.200 

Eficiência em remoção de 
DBO (%) 

80 - 90 70 - 80 50 - 70 

Quadro 9: dados dos sistemas de tratamento 

                                                           
8 Não foi considerado o volume e a área do decantador necessário ao sistema. 
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8 CONCLUSÕES E CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este trabalho se propôs a estudar alternativas para o manejo de esgotos sanitários em um 

loteamento popular que está sendo construído sob responsabilidade do DEMHAB. Além 

disso, buscou analisar o sistema de tratamento de esgoto utilizado hoje como padrão pelo 

DMAE. A partir de revisão bibliográfica foi possível identificar as principais características 

dos esgotos, necessárias para o projeto de uma ETE, assim como, as principais leis referentes 

ao assunto. Em seguida foi feita uma descrição dos principais processos e sistemas utilizados 

atualmente para o tratamento de esgotos sanitários. 

Em Porto Alegre, assim como na maior parte do País, existe um grande déficit na área de 

tratamento e disposição adequada dos esgotos. Resultado disso é o estado precário de nossos 

corpos receptores, que estão cada vez mais poluídos, afetando todo o ambiente, incluindo as 

pessoas, principalmente as mais pobres, que estão mais expostas a essa poluição. Além disso, 

com a deterioração da qualidade dos mananciais, há o encarecimento dos processos de 

tratamento de água. Se o esgoto fosse visto como parte integrante do sistema de tratamento e 

abastecimento de água, poderia se investir mais recursos em tratamento de esgoto e menos em 

tratamento de água, pensamento este que já é aplicado em países mais desenvolvidos. 

Atualmente, quando da construção de um novo loteamento em locais onde não existe rede 

coletora de esgotos, não é exigido um estudo específico para investigar qual a melhor solução 

a ser adotada. Exige-se sempre o mesmo sistema, que muitas vezes não é o mais adequado. 

Utilizando critérios de análise específicos para o caso de loteamentos populares urbanos, foi 

possível identificar tecnologias de tratamento de esgotos aplicáveis ao caso estudado e 

conclui-se que o sistema adotado como padrão pelo DMAE, tanque séptico seguido por filtro 

anaeróbio, não se mostrou o mais apropriado. O trabalho apresenta duas alternativas para o 

tratamento local de esgotos, incluindo o pré-dimensionamento para o loteamento em estudo, 

que possibilitou a estimativa de dimensões, custos e eficiência desses sistemas. 

A utilização dos sistemas selecionados para o caso em estudo, reator UASB seguido de filtro 

biológico percolador e reator UASB seguido de filtro anaeróbio possuem vários aspectos 

positivos em relação ao adotado atualmente: menor volume, menor área superficial, os custos 
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para implantação e para operação e manutenção são inferiores e a sua eficiência quanto a 

remoção de DBO é mais elevada. Portanto a escolha por esses sistemas torna-se desejável. 

Porém, cabe salientar que a escolha dos critérios de análise, assim como, as notas e pesos 

atribuídos são subjetivos, refletindo na escolha do sistema a ser utilizado. Além disso alguns 

dos dispositivos que compõe esses sistemas não são normatizados (p. ex., reator UASB). Isso 

pode ser um aspecto negativo, pois muitas vezes o projetista necessita estar amparado por 

norma. Outro ponto que deve ser levado em conta é que os manuais e livros técnicos, que 

tratem do dimensionamento desses dispositivos nem sempre estão ao alcance desses 

profissionais. 

Portanto, é preciso ressaltar a importância do estudo de sistemas de tratamento local de 

esgotos, visto que para pequenas populações esta é uma opção vantajosa, pois não há gastos 

com o transporte do esgoto (redes coletoras e bombeamento) até grandes ETE. Além disso, 

deve-se investir em manuais que facilitem o dimensionamento desses dispositivos, já que as 

normas não apresentam informações completas para sistemas locais de grande porte, como o 

do caso estudado, que atenderá mais de 7.000 pessoas, população superior a de muitos 

municípios. 

Sendo assim, os sistemas escolhidos e dimensionados são uma opção viável para o tratamento 

de esgotos sanitários em loteamentos populares urbanos, otimizando ocupação de área e 

investimentos financeiros. Contudo há que se prever o acompanhamento desses sistemas, para 

que ao longo do tempo eles não deixem de ser operados corretamente, deixando de cumprir a 

sua função. 
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